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APRESENTAÇÃO

A presente obra, ao abordar as diferentes interfaces das Ciências Sociais 
Aplicadas, reforça uma de suas características, a qual, cada vez mais vêm ganhando 
destaque no campo científico, sendo ela, a interdicisplinaridade.  Neste sentido, o 
e-book intitulado “As Ciências Sociais Aplicadas e a Interface com vários Saberes”, 
configura-se numa obra composta por trinta e um artigos científicos, os quais estão 
divididos em três eixos temáticos. No primeiro eixo intitulado “Direito, Políticas 
Públicas, Representações Sociais e Mídia”, é possível encontrar estudos que discutem 
e apresentam aspectos relacionados tanto ao direito e os procedimentos penais, 
quanto ao processo de constituição, aplicação e avaliação de Políticas Públicas e 
a construção de Representações Sociais de sujeitos a partir de veículos midiáticos 
específicos. No segundo eixo intitulado “Administração, Marketing e Processos”, é 
possível verificar estudos que discutem diversos elementos que compõem a grande 
área da administração e como ocorrem determinados processos numa empresa. 
No terceiro eixo intitulado “Educação, Práticas Pedagógicas e Epistemológicas”, 
é possível encontra estudos que abordam de maneira crítica, diferentes práticas 
pedagógicas e epistemológicas, promovendo assim, uma reflexão histórica e social 
sobre o tema. O presente e-book reúne autores de diversos locais do Brasil e do 
exterior, por consequência, de várias áreas do conhecimento, os quais abordam 
assuntos relevantes, com grande contribuição no fomento da discussão e avanço 
dos temas supracitados.

Portanto, é com entusiasmo e grande expectativa que desejo a todos uma boa 
leitura.

Wendell Luiz Linhares
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RESUMO: A presente composição, tem como 
objetivo: a) contextualizar o tema “A Informação 
Geográfica (IG) e as políticas públicas” à luz de 
três teorias; duas teorias macro - Teoria Geral 
dos Sistemas (TGS) e Neo-Institucionalismo 
- e uma teoria de médio alcance - Redes 
Políticas; b) compreender o que é a “arena”, 
o tipo de política sobre as políticas públicas, a 
importância da sua análise e o papel do governo 
nesse processo; c) compreender o que é a IG, 
os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) e 
Infraestruturas de Informação Geográfica (IIG); 
e d) integrar o tema na “arena”, tipo de política 
sobre as políticas públicas, contributo para a sua 
análise e com base na IG o papel do governo 
nesse processo, tendo por base uma grelha de 
análise á luz da TGS, do Neo-Institucionalismo 
e da teoria de Redes Políticas. Para alcançar 
o objetivo referido supra efetua-se uma revisão 
de literatura no campo da ciência da informação 
geográfica e no campo das políticas públicas. 
Considera-se que, com base na revisão de 
literatura e para cumprir o objetivo do artigo, é 

necessário responder às seguintes questões: i) 
Que relação entre a IG e as Políticas Públicas? 
ii) Como se enquadra a “arena” da IG à luz da 
TGS? iii) Como se enquadra a “arena” da IG à 
luz da teoria Neo-Institucionalista? iv) Como se 
enquadra a “arena” da IG à luz da teoria Redes 
Políticas?
PALAVRAS-CHAVE: Informação geográfica, 
em políticas públicas, teorias.

GEOGRAPHIC INFORMATION AND 
PUBLIC POLICY GRID ANALYSIS: 
GENERAL THEORY OF SYSTEMS, 

NEO-INSTITUCIONALISM AND POLICY 
NETWORKS

ABSTRACT: The present composition aims 
to: a) to contextualize the theme “Geographic 
Information (GI) and public policies” in the light 
of three theories; two macro theories - General 
Systems Theory (GST) and Neo-Institutionalism 
- and a medium-range theory - Policy Networks; 
b) understanding the “arena”, the type of policy 
on public policy, the importance of its analysis, 
and the role of government in this process; 
c) understand what is the GI, Geographic 
Information Systems (GIS) and Geographic 
Information Infrastructures (GII); and d) to 
integrate the theme in the “arena”, type of policy 
on public policy, contribution to its analysis and 
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based on the IG the role of the government in this process, based on a grid of analysis 
in the light of GST, Neo-Institutionalism and the theory of Policy Networks. In order to 
reach the objective mentioned above, a literature review is carried out in the field of 
geographic information science and in the field of public policy. It is considered that, 
on the basis of the literary review and to fulfill the purpose of the article, the following 
questions need to be answered: i) What relationship between GI and Public Policy? ii) 
How does the “arena” of the GI fit into the light of the GST? iii) How does the “arena” of 
GI fit in the light of the Neo-Institutionalist theory? iv) How does the “arena” of GI fit in 
the light of the Policy Networks theory?
KEYWORDS: Geographic information, public policy, theories.

1 | 	ENQUADRAMENTO

O presente trabalho tem como objetivo geral contextualizar o tema “A 
Informação Geográfica (IG) e as Políticas Públicas” à luz de três teorias (TGS, 
Neo-istitucionalismo e Redes Políticas), e como objetivos específicos responder às 
seguintes questões: i) Que relação entre a IG e as Políticas Públicas? ii) Como se 
enquadra a “arena” da IG à luz da TGS? iii) Como se enquadra a “arena” da IG à luz 
da teoria Neo-Institucionalista? iv) Como se enquadra a “arena” da IG à luz da teoria 
Redes Políticas?

Para concretizar ambos os objetivos considera-se necessário efetuar um 
enquadramento dos principais conceitos que serão utilizados ao longo do texto e 
que integram o tema e a grelha de análise. Conceitos esses agrupados em três 
dimensões: a) dimensão das políticas; b) dimensão da IG e c) dimensão das teorias.

a) Dimensão das políticas
O contexto ou “arena” é uma determinada circunscrição de espaço-tempo na 

qual se desenrolam interações ou não, com diferentes finalidades, entre diversos 
elementos que a integram. Por sua vez, a política “refere-se ao exercício do poder na 
sociedade ou em decisões específicas sobre as políticas públicas” (Kraft & Furlong, 
2010:07), as “políticas públicas são o que os governos escolhem fazer ou não fazer” 
(Dye, 1984:03), e consequente a “análise significa desconstruir um objeto de estudo, 
partindo-o em elementos base para o compreender melhor. A análise de políticas é o 
exame de componentes de políticas públicas, do processo político, ou ambos” (Kraft 
& Furlong, 2010:09), e finalmente o governo “refere-se às instituições e os processos 
políticos pelo qual cada escolha pública é feita” (Kraft & Furlong, 2010:07).

b) Dimensão da IG
A IG é a distribuição da informação (com todas as suas caraterísticas pela 

via alfanumérica) no espaço, ou seja, é a informação que está associada a uma 
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componente de georreferenciação e que pode existir para as mais diferentes áreas 
de análise, assumindo uma perspetiva interdisciplinar, integradora, e que representa 
um forte potencial de análise nos diferentes problemas, fenómenos e respetivas 
soluções. A IG resulta da recolha de uma variedade de dados geográficos pelas 
diferentes formas1, por via de sistemas denominados por Sistemas de Informação 
Geográfica (SIG)2, e nos quais esses dados são transformados em informação, essa 
informação traduz-se em conhecimento geográfico para o negócio, e do negócio 
público ou privado, para as diferentes etapas do processo político. A IG, por fruto da 
evolução tecnológica, é agregada hoje em Infraestruturas de Informação Geográfica 
(IIG). As IIG são bases de dados de grande dimensão que resultam de agregação 
de informação de bases de dados temáticas de nível inferior nas bases de dados 
de nível superior - no caso português agregam-se numa perspetiva botton up e top 
down pelos diferentes níveis: concelho, região, nacionais e europeia. O termo IG 
surge numa perspetiva de matéria-prima/resultados e agregadora, e serve como 
chapéu a dados geográficos, informação geográfica e conhecimento geográfico3.

c) Dimensão das teorias
Uma teoria é “um conjunto de princípios analíticos desenhados para estruturar 

a nossa observação e explicação do mundo real”4. Numa perspetiva histórica são 
várias as teorias desenvolvidas ao longo do tempo com o objetivo de explicar o mundo 
real (onde, como, quais e o porquê das interações entre os diversos elementos que 
o compõem) com recurso a diferentes métodos. 

2 | 	MÉTODO

Relativamente à metodologia, por forma a elaborar a exposição teórica, recorri à 
pesquisa e análise documental através de legislação, publicações, livros científicos, 
entre outros, quer contemporâneos quer retrospetivos. 

Com o propósito de alcançar os objetivos propostos supra procedeu-se à 
utilização do método documental, método esse que se insere numa abordagem 
qualitativa sobre o tema (o que é, a sua arena e inter-relações entre elementos), 
procura caracterizá-lo no contexto em que se insere, levando-se em conta a inter-
relação entre IG, o processo político e os atores envolvidos. Procedeu-se ainda á 
1	  IOT, Sensores, GPS, Imagens satélite. Ver Francica (2005:358-372).
2	  Permitem a integração de vários dados, bem como a realização de um leque alargado operações de aná-
lise, e de relação entre os diversos dados por temas ou entre si, simulação de cenários com vista á resolução de 
problemas, e acima de tudo “saber o estado da arte das variáveis no território” se os dados estiverem atualizados, 
permitindo a sua transposição para as políticas públicas. Ver Caeiro (2015:33-35); e Tomaszewski (2014:104).
3	  Porque o termo comumente utilizado para os três é IG.
4	  Paul Cairney (2012). In: Slide 19 do material didático da Aula1 da cadeira de Teoria e História das Políticas 
Públicas do 1º Ano do PHD em Políticas Públicas (2017/2018) do ISCTE, fornecido pelo Profº Drº Pedro Adão e 
Silva.
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revisão da literatura da TGS, neo-institucionalismo e redes políticas, por forma a 
elaborar uma grelha analítica e à luz da qual se irá verificar como se “imprime” 
o tema, sua arena e inter-relação entre elementos (sistema e subsistemas, atores 
institucionais e grupos de interesse, redes de trabalho e influência). Optou-se por 
este método porque permite efetuar uma revisão da literatura, compreender de uma 
forma mais próxima a visão de diferentes autores e integrar essas visões no tema.

3 | 	QUE RELAÇÃO ENTRE A IG E AS POLÍTICAS PÚBLICAS?

A construção da política ou “policy making” pode ocorrer por duas formas: 
pela necessidade de criação de uma nova política pública, ou pela necessidade de 
reformulação de uma política pública existente. O processo de construção da política 
acarreta em si modelos que o desagregam em etapas5, e após revisão da literatura, 
segundo Rodrigues (2014:18) verificam-se quatro etapas comuns a diferentes visões 
na literatura: a) Definição do problema e agendamento; b) Formulação das medidas 
de política e legitimação da decisão; c) Implementação; e d) Avaliação e Mudança. 
Segundo Thomas & Humenik-Sappington (2009:135), “o processo político por vezes 
é iniciado como resposta a problemas que surgem de uma crise ou emergência, como 
consequência de outra decisão governamental, ou como forma de alocar recursos. 
A política também pode ser gerada para atender aos atores, ou preocupações 
públicas ou como uma reação à atenção indesejada. Alguns problemas são 
novos, e os problemas a serem abordados não foram especificamente articulados 
ou documentados, enquanto outros são conhecidos, mas não possuem soluções 
viáveis. Em alguns casos, as políticas estão em vigor, mas sua implementação é 
problemática”.

Em todo o processo de construção da política são necessários dados que 
possam ser recolhidos, traduzidos em informação e esta convertida em conhecimento. 
Esses dados podem ser diferentes ou em alguns casos iguais para as etapas do 
processo, podendo ser dados geográficos, informação geográfica e conhecimento 
geográfico de um conjunto de variáveis “consideradas” para a definição do problema, 
agendamento, formulação, implementação e avaliação e mudança de uma qualquer 
política pública. Para Thomas & Humenik-Sappington (2009:136) a disponibilidade 
de dados SIG robustos, precisos e com capacidade de analisar os dados facilitam 
o trabalho de delinear e determinar a forma como a política será realizada. Líderes 
e decisores em todas as disciplinas, (...), acham que o software SIG é uma valiosa 
ferramenta de visualização que pode ser usada em conjugação com informações 
auxiliares para desenvolver e entender os objetivos da política, e implementar e 
referenciar áreas para reforçar essa política. Por sua vez Cavier (2003:64) refere que 

5	  Que podem variar entre alguns autores na literatura de referência.
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“os SIG desempenham um papel importante no processo de tomada de decisão”. Já 
para Martin (2005:184) “a importância desses dados, vai além dos próprios sistemas, 
e permitirá aos SIG um lugar importante nos processos de tomada de decisão”.

A IG é atualmente agregada em IIG e, para compreender a importância das 
mesmas na construção de políticas públicas, vamos agora proceder a um pequeno 
exercício de reflexão, imaginemos que numa determinada cidade, município, região, 
país…, possuímos dentro do nosso SIG, toda a IG, respetivamente aos diferentes 
domínios temáticos6. Aquando do surgimento de um problema é possível dispor 
de uma excelente base de dados atualizada á escala/circunscrição desejada, para 
a formulação de representação de soluções ou plano de ação, para a tomada de 
decisão mais informada, para a monitorização de implementação das variáveis e para 
a avaliação de determinado fenómeno ou política, comparando resultados esperados 
e obtidos, isto é, “O desenvolvimento de políticas públicas geralmente atravessa 
o problema, descrevendo metas, criando cenários alternativos, concordando com 
a política, implementando e avaliando. Esse processo pode ser controverso. Os 
resultados do desenvolvimento de políticas podem beneficiar alguns e tornar-se uma 
experiência dolorosa para os outros. A implementação e suporte de políticas bem-
sucedidas requer estratégias racionais baseadas em dados relevantes e persuasivos” 
(Thomas & Humenik-Sappington, 2009:135).

No caso Português a utilização de IG para o processo de construção de políticas 
surge em duas dimensões, a nacional e a europeia.

Na dimensão nacional, a IG nasce ligada às necessidades de recolha, tratamento, 
e análise de informação “territorial”, de modo a que quem tem como missão o 
planeamento, ordenamento e gestão do território e urbanismo nos diferentes níveis e 
escalas pudesse dispor de informação relativa a um conjunto de variáveis temáticas 
com expressão espacial ou na sua dimensão territorial7. Contudo, na atualidade, 
verifica-se a necessidade de melhorar e potenciar as mais-valias da componente 
de IG, a relação espaço-tempo-variáveis territoriais, na Política Pública dos Solos, 
Ordenamento do Território e Urbanismo. Este facto pode-se ler nas recomendações 
escritas no relatório de Avaliação do Programa de Ação do Programa Nacional 
do Ordenamento do Território (PNPOT), e das quais se destacam as seguintes: 
“Estabelecer um quadro estável e harmonizado de prestação sistemática de informação 
de base territorial (…) coligida numa plataforma de informação geográfica partilhada 
entre as entidades públicas”; “Reforçar os mecanismos impositivos e as condições 
técnicas para a prestação sistemática de informação padronizada e geográfica (…) 
no âmbito das políticas de ordenamento do território e de urbanismo da competência 
municipal”; “Assegurar a adequada arquitetura e operacionalização institucional (…) 
6	  Redes de infraestruturas, tipo de habitação, distribuição económico-social, serviços, grupos de risco...em 
suma tudo.
7	  Ver Caeiro (2015:20-21).
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prestação de informação e os meios de avaliação e de fiscalização”; “Desenvolver 
práticas e instrumentos que permitam a monitorização sistemática e avaliação das 
tendências territoriais (…) assegurando as bases técnicas para a elaboração de 
REOT com a periodicidade exigida legalmente” (DGT, setembro 2014:320-322).

Na dimensão europeia, por via da diretiva INSPIRE8, cuja implementação 
foi amplamente discutida ao nível europeu, segundo Masser (2004:05) “a maioria 
das declarações sobre a necessidade de tais estratégias enfatiza um ou mais dos 
seguintes objetivos: promover a competitividade económica, melhorar a qualidade 
da tomada de decisões e proporcionar uma melhor administração dos recursos 
nacionais e do meio ambiente”9. Esta diretiva foi criada com o objetivo de “promover 
a disponibilização de informação de natureza espacial, utilizável na formulação, 
implementação e avaliação das políticas ambientais da União Europeia”10. Visa a 
uniformização da comunicação de dados geográficos da área ambiental, por parte 
dos diferentes estados membros, para a IIG de nível superior da União Europeia. Na 
atualidade assume um forte papel nas diferentes fases do processo político ao nível 
da política ambiental na União Europeia11 e na realização de um “desenho de política 
de proximidade” (espaço-tempo-conhecimento real). 

Contudo, independentemente da dimensão, a IG tem surgido associada às 
diferentes etapas do processo de construção das políticas públicas, e abrange uma 
vasta transversalidade temática, veja-se por exemplo, como é o caso da sociologia, 
transportes, logística, planeamento urbano e regional, arqueologia, arquitetura, 
biologia, energia, monitorização, gestão ambiental e de recursos, saúde, hidrologia, 
marketing, proteção civil (Ott & Swiaczny, 2001:13-15), acrescentaram Thomas & 
Humenik-Sappington (2009:189p) agricultura, migrações, etc. Cedo se enumeram 
as várias aplicações dos SIG, sendo a sua abrangência temática mais vasta de que 
a aqui referida.12 Acima de tudo, permita-se como reflexão o referido em (Caeiro, 
2017) a propósito de a IG e as políticas públicas.

Um estado Geo-informado é capaz de monitorizar e decidir com dados reais e 
credíveis, e de Geo-informar técnicos, decisores, cidadãos e empresas. Só um 
bom conhecimento das variáveis poderá ser capaz de conduzir a políticas públicas 
direcionadas para a atuação e resolução dos diferentes problemas territoriais.

4 | 	A “ARENA” DA IG E AS POLÍTICAS PÚBLICAS À LUZ DA TGS?

A TGS foi criada pelo biólogo Ludwin Bertalanffy em 1937. É uma teoria 
8	  Ver https://inspire.ec.europa.eu/ .
9	  Sugere o autor: veja-se a título de exemplo, Executive Office of the President, 1994; ANZLIC, 1994, p. 5; 
Ravi, 1995c, pp. 4-5; DGXIII, 1996, p. 12). 
10	  Referido em http://snig.igeo.pt/Inspire/directiva_inspire.asp?menu=1 .
11	  Uma vez que a política ambiental é uma política vinculativa houve a necessidade de utilizar uma “IIG” 
como “ferramenta política”.
12	  Ver Caeiro (2015:22-23). 
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interdisciplinar, um chapéu que agrega no âmbito das ciências, princípios e modelos 
gerais (biológicos, sociais, físicos, etc.), onde a aplicabilidade de uma determinada 
ciência pode ter aplicabilidade noutras ciências. Também esses princípios se aplicam 
aos SIG, que replicam essa visão numa perspetiva mundo real – mundo aplicacional.

A Teoria de Bertalanffy, centra-se em torno de duas ideias: 1) que todos os 
sistemas são formados por partes que são interdependentes e 2) necessidade de 
se aplicar diversos ângulos para entender e lidar com uma realidade cada vez mais 
complexa. Esta teoria surge associada a outras abordagens: teoria da administração, 
teoria da cibernética, teoria da forma/estrutura… (…).

Os elementos básicos do sistema são: a) meio ambiente - meio que envolve o 
sistema. Nesta relação o sistema pode ser classificado em aberto (interage com o 
meio) e fechado (não interage com o meio); b) objetivo - razão de ser do sistema; 
c) entrada - matéria/fatores externos proveniente do meio envolvente e alimenta 
o sistema; d) sistema/processo de transformação - modificação da matéria pelos 
fatores internos, e que resulta numa saída; e) saída - resultado que é devolvido ao 
meio envolvente; f) retro-alimentação - reintrodução das informações geradas pelo 
próprio sistema e g) subsistema - partes menores do sistema. Obtém-se a ideia de 
que um sistema, seja ele qual for, só tem sinergia quando o resultado da interação 
entre as partes é maior do que a mera soma dos componentes do sistema.

Olhando o tema á luz da TGS, há que considerar duas dimensões: a dimensão 
da IG enquanto ferramenta política e a dimensão na qual a política pública da IG 
está inserida. Contudo a segunda dimensão será considerada nos pontos 3 e 4 com 
maior relevância, porque “a arena da informação geográfica nas políticas públicas” 
e a “arena das políticas públicas da informação geográfica” são interdependentes, 
embora no presente ponto se considere a primeira dimensão mais adequada à luz 
desta teoria.

Relativamente á primeira dimensão, como já referido supra, a IG é uma ferramenta 
poderosa que pode contribuir para diferentes etapas do processo de construção de 
uma transversalidade de políticas públicas. Segundo Easton (1947:383) pode-se 
compreender a vida de uma política olhando para os seus aspetos uma peça de cada 
vez. Pode-se examinar as instituições como partes políticas, grupos de interesse, 
governo e voto; pode-se estudar a natureza e as consequências de ações políticas 
como a manipulação, propaganda e a violência; pode-se encontrar a estrutura na 
qual cada uma dessas práticas ocorre. Pela combinação dos seus resultados pode-
se obter uma verdadeira imagem do que acontece em qualquer unidade política. 
Combinando estes resultados, contudo, está implícita a noção que cada parte menor 
de um sistema político não se segura por si só, mas que estão relacionadas entre 
si. Dito de outra forma, a compreensão das partes, não pode ser completamente 
compreendida se cada uma das partes não for compreendida. Com recursos aos 
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dados geográfi cos, podem-se simular por via de modelos, sistema e subsistemas, o 
todo e as partes, calibrados com dados espaciais e alfanuméricos, e a que podem 
ser sujeitas a diferentes métodos de análise e representação, permitindo trançar 
alternativas em função da adição ou subtração de variáveis do sistema político.

Neste caso a arena são todas as variáveis que integram o meio ambiente, 
e as alterações que sofrem ou não e o que está na origem dessas alterações “o 
contexto das políticas públicas: Contexto social, politico, governamental, cultural” 
(Kraft & Furlong, 2010:10-15), para no fundo “compreender como decisões 
autoritárias são elaboradas e executadas pela sociedade” (Easton, 1947:383). A 
IG tem um papel na adição de novos conhecimentos da nossa “compreensão das 
condições socioeconómicas no espaço” (Martin, 2005:185-186). Surgiram nesse 
contexto a ideia da importância dos dados estatísticos territoriais referindo que “as 
organizações estatísticas nacionais agora estão procurando soluções de SIG para 
a organização de suas estratégias de recolha de dados para o próximo Milénio”13. 
Assim pode-se estabelecer um paralelismo entre IG, políticas públicas e TGS a partir 
da imagem infra, tanto aplicável a sistemas ou subsistemas, ciclo ou etapas das 
políticas públicas.

Figura 1 - Elementos básicos de um sistema
Fonte: Adaptado de Easton, (1957:384, 385-38) e Martin (2005:58-62).

Como referido supra a IG distribui-se por diversas fontes, e surge agregada 
em IIG, subsistemas de IG que comunicam IG em sistemas maiores (IIG) cada 
vez mais numa perspetiva em rede e interoperabilidade14. É aquilo a que Carlos 
Granell15 chama de Infraestruturas Múltiplas (IM), “um dos objetivos comuns das IM 
é apoiar a simulação, antecipando impactos potenciais, políticas e processos de 
tomada de decisão (McIntosh et al., 2008). Contudo é amplamente assumido que 
um modelo individual poderá não ser sufi ciente para lidar com a complexidade e 
a grande quantidade de variáveis, parâmetros necessários da vida real e cenários 
13  No contexto dos Estados Unidos da América em 2005.
14  Cruzamento de informação entre diferentes sistemas de instituições diferentes para integração, visualiza-
ção ou edição, ler capitulo 5 e 6 de Pourabbas, E., eds., Geographical Information Systems Trends and Technolo-
gies,357p, CRC Press / Taylor & Francis Group.
15  Especialista na área das IIG, modelação e áreas similares, com uma visão em redes, sistemas virtuais 
e IG no apoio à construção das políticas. Ver perfi l profi ssional no url: https://www.researchgate.net/profi le/Car-
los_Granell.
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multidimensionais (Granell,2014:174). As IM estão integradas em Ambientes Virtuais 
de Pesquisa (AVP) e “são infra-estruturas de informação que permitem a partilha e 
a integração (vertical e horizontal) dos recursos necessários às diferentes partes 
interessadas (cientistas, formuladores de políticas, modeladores, etc.) ao longo do 
ciclo de vida de um projeto (por exemplo, projeto MI)” (Granell,2014:198). 

A geoinformação, tempo e mundo real, a simulação em ambientes vários por 
via de modelos pré-definidos e/ou ajustáveis, são um contributo importante para 
a transparência e para as políticas publicas. A “utilização de modelos em campos 
ambientais e de geociências é uma ciência de dados-intensiva que exige cada vez 
mais pesquisa e esforços conjuntos para uma partilha e uma melhor compreensão 
dos recursos multidisciplinares (dados, metadados, resultados, trabalho, etc.) 
pela comunidade de modelos (decisores, formuladores de políticas, modeladores, 
cientistas) envolvidos em atividades de MI” (Granell, 2014:199). A IG é já uma 
ferramenta política em alguns setores, subsistemas do sistema real, embora pese a 
necessidade de expansão a outros setores.

5 | 	A “ARENA” DA IG E AS POLÍTICAS PÚBLICAS À LUZ DA TEORIA NEO-
INSTITUCIONALISTA?

A teoria neo-institucionalista tem as suas bases na teoria institucionalista, 
havendo duas teorias distintas, mas relacionadas: o velho e novo institucionalismo. 
Para Hernández (2008:47), o velho institucionalismo nasce na “primeira metade 
do século XX e tinha uma orientação descritiva e recorria à razão indutiva”. O 
neo-institucionalismo surge comumente associado a três correntes - histórico, 
sociológico e de escolha racional -, mas há quem defenda a existência de mais 
correntes, verificando-se uma divergência de correntes. O neo-institucionalismo 
“não constitui uma corrente de pensamento unificada. A partir de 1980, apareceram 
pelo menos três métodos de análise diferentes, todos eles a reivindicar o título 
de “neo-institucionalismo”. Designaremos essas três escolas de pensamento 
como: a) institucionalismo histórico; b) institucionalismo da escolha racional e c) 
institucionalismo sociológico1. Esses diferentes métodos desenvolveram-se como 
reação contra as perspetivas behavioristas, que foram influentes nos anos 60 e 70” 
(Hall & Taylor, 2003:193-194). 

Relativamente às suas origens: o neo-institucionalismo da escolha racional 
surgiu no contexto do estudo de comportamentos no interior do Congresso dos 
Estados Unidos, no final dos anos 1970, sendo que os indivíduos levarão as suas 
preferências para as arenas institucionais e se submeterão a elas, em função dos 
seus ganhos esperados; o neo-institucionalismo histórico desenvolveu-se como 
reação contra a análise da vida política, em termos de grupos, bem como contra o 
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estruturalismo-funcionalismo (correntes que dominavam a política nos anos 1960 e 
1970) e foca os temas do poder e dos interesses; o neo-institucionalismo sociológico 
surgiu no quadro da teoria das organizações, no fi nal dos anos 70, no momento 
em que certos sociólogos contestaram a distinção tradicional entre a esfera do 
mundo social, vista como o refl exo da racionalidade abstrata de fi ns e meios (do 
tipo burocrático) e as esferas infl uenciadas por um conjunto variado de práticas 
associadas à cultura (Hall & Taylor 2003).

Por conseguinte Yay (2006: 56-74) e Ansell (2006:75-89) acrescentam ainda 
aos três métodos de análise já referidos, mais dois métodos: o neo-institucionalismo 
construtivista e o de redes. Por sua vez Schmidt (2006:109-115), falam em 
institucionalismo discursivo16.

Contudo, em jeito de conclusão, refere Garcé (2015:215) que “na verdade 
o neo-institucionalismo, em todas as suas vertentes, nada é além do que um 
paradigma como refere Kuhn, ou seja, uma convenção relativamente arbitrária 
amplamente aceite pelos políticos da atualidade, mas também pelos antecessores”. 
As principais caraterísticas de cada uma das vertentes foram descritas por alguns 
autores (quadro 1), pese embora o paralelismo entre institucionalismo construtivista 
e institucionalismo discursivo considerado por alguns autores o mesmo signifi cado17.

16  Associado ao poder das ideias e “Think Thanks”. Ver Garcé (2015:199-226); Schmidt (2008:303-
326); e Schmidt (2010:01-25). 
17  Aspeto que não será desenvolvido neste texto.
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Quadro 1 -Vertentes do neo-institucionalismo
Adaptado de Schmidt (2006:115); Schmidt (2010: 05); Yay (2006: 56-74); e Ansell (2006:75-89)

Para além das suas vertentes, uma abordagem neo-institucionalista pressupõe 
a perceção de dois ambientes organizacionais, um Institucional e outro Técnico. 
Segundo Meyer (1979) e Fennell (1980) apud DiMaggio e Powell, 1983:77) 
“sustentamos que existem dois tipos de isomorfi smo: o competitivo e o institucional”. 
Sendo que DiMaggio & Powell (1983:77-79) identifi cam “três mecanismos por 
meio dos quais ocorrem mudanças isomórfi cas institucionais, cada um com seus 
próprios antecedentes: 1) isomorfi smo coercitivo, que deriva de infl uências políticas 
e do problema da legitimidade; 2) isomorfi smo mimético, que resulta de respostas 
padronizadas à incerteza; e 3) isomorfi smo normativo, associado à profi ssionalização”.

A arena da IG nas políticas públicas e o neo-institucionalismo, estão diretamente 
ligados á dimensão atual do governo e o aumento do número de instituições que o 
acompanham até à atualidade. Como referem Kraft & Furlong (2010:33) “o governo 
hoje tem maior dimensão do que tinha na sua formação inicial, e pode afetar mais 
os indivíduos”. Inicialmente o governo tinha responsabilidade ao nível das políticas 
públicas de um conjunto reduzido de setores, contudo houve uma evolução do papel 
do governo sobre a sociedade e assume hoje responsabilidades de construção de 
políticas públicas por um vasto leque de setores. Estes setores materializam-se 
perante os cidadãos por via das instituições, “os estados criam as instituições a 
fi m de solucionar problemas de ação coletiva, reduzir custos de transição, diminuir 
incentivos de corrupção, facilitar fl uxos de informação, antecipar o futuro de modo 
a prever os retornos, e distribuindo as capacidades de forma mais equitativa” 
(Hernández, 2008:47).

A inclusão da IG nas várias instituições representativas dos diferentes setores, 
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como se tem vindo a demonstrar, pode ser uma poderosa ferramenta para a 
construção das políticas nas suas duas dimensões. Em Portugal a IG tem surgido, 
como referido no ponto 3 deste texto, associada à atual DGT, indiciando “dependência 
de trajetória”, e induzindo a um erro que apenas terá aplicabilidade ao nível deste 
setor ou setores similares. Esta situação que têm vindo a ser invertida nos últimos 
anos18, tendo por base os três tipos de isomorfismo, por força da diretiva INSPIRE, da 
necessidade de modelos e por via das equipes técnicas mais cientes da abrangência 
desta ferramenta e da sua utilidade para o negócio/setor.

As instituições são o meio para a recolha de informação setorial, assumindo 
também um papel racional por via de processos. Estão estruturadas por subsistemas 
que integram um sistema maior, IG pode ser adquirida e também disponibilizada pela 
via transversal ou vertical19. Podem ser a fonte de IG necessárias á cenarização e 
formulação das políticas desse setor ou setores conexos, ser uma fonte de segurança 
para a tomada de decisão mais corroborada20, podem monitorizar as políticas desse 
setor com recurso à IG com maior atualização e podem permitir uma avaliação das 
políticas públicas mais transparentes através de uma análise comparativa entre os 
objetivos esperados e os objetivos conseguidos. É importante refletir relativamente 
a este ponto que “a forma como as instituições estão concebidas e estruturadas é 
crítica para o seu funcionamento, tal como também as regras que elas adotam para 
a tomada de decisão. Ambas afetam a sua capacidade política” (Kraft & Furlong, 
2010:36), pois este pode ser um fator impeditivo para a integração da IG e exploração 
das suas potencialidades no processo de construção das políticas desse setor.

É importante capacitar os setores de IG21, é importante capacitar as instituições 
de meios técnicos e humanos que permitam implementar e alimentar IIG. Nas 
instituições “as IIG necessitam ser desenhadas para fornecer informação aos 
decisores nas diferentes variáveis temáticas, de várias origens, a tempo e num 
formato facilmente entendível para os decisores” (Kolte et al., 2009, apud Akinyemi, 
2012:2044).

6 | 	A “ARENA” DA IG E AS POLÍTICAS PÚBLICAS À LUZ DA TEORIA REDES 
POLÍTICAS? 

Política é sobre poder e influência na sociedade como também no processo 
de fazer políticas com o governo. Está relacionado com quem participa e com quem 
18	  Ver Caeiro (2015:10-13).
19	  Exemplo de utilização no sub-sitema local, disponível em: http://www.amtqt.pt/pages/288.
20	  Exemplo da utilização do Google maps como ferramenta de apoio à decisão no surto de Vila Franca de 
Xira.
21	  Ver Holdstock (2017:65-86). Ver opinião de Luís Fonseca, presidente da Associação Portuguesa 
para os Sistemas de Informação Geográfica (APPSIG), disponível em: http://pontosdevista.pt/tag/asso-
ciacao-portuguesa-para-os-sistemas-de-informacao-geografica/.
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infl uência as decisões que os governos tomam e com quem ganha ou perde com 
isso (Lasswell,1958, apud Kraft & Furlong, 2010:08).

Segundo Raab & Kenis (2007:188) o termo “Redes Políticas” é utilizado com 
diferentes signifi cados e analiticamente com diferentes fi ns. Podem identifi car-
se, pelo mesmo, três dimensões do conceito: 1) a rede como uma ferramenta de 
trabalho analítica e como ferramenta empírica, 2) a rede como estrutura social e 3) 
a rede como uma forma de governança. A teoria de redes é regularmente tida como 
a quarta dimensão. 

Para Peterson (2003:01-07) o conceito de Redes Políticas é um clusters de 
atores, cada qual com um interesse ou “participação” num determinado setor de 
políticas e com a capacidade para ajudar a determinar o sucesso ou insucesso da 
política – tem sido desenvolvido e refi nado como uma forma de tentar descrever, 
explicar e prever os resultados na formulação das políticas por meio destes arranjos. 
O autor refere que ainda se está a algum distanciamento, de uma teoria agregadora 
e plausível da política de redes.

Segundo Peters & Pierre (1998:225) ainda com vista a defi nir as redes, 
cabe colocar as palavras de Bórzel apud Fleury (2005): as redes são vistas como 
um conjunto de relações relativamente estáveis, de natureza não-hierárquica e 
independente, que vincula uma variedade de atores que compartilham interesses 
comuns em referência a uma política, e que fazem intercâmbio de recursos para 
perseguir esses interesses compartilhados, admitindo que a cooperação é a melhor 
maneira de alcançar as metas comuns.

Para Rhodes (1990:293) não existe uma revisão compreendida da literatura. O 
primeiro problema é fornecer um formato organizado de literatura de redes. Várias 
aproximações têm sido classifi cadas aos olhos de diferentes disciplinas académicas 
e níveis de análise (quadro 2).

Quadro 2 -Vertentes do neo-institucionalismo
Fonte: Rhodes (1990:293-294)

Rhodes (1986a:Ch2, apud Rhodes, 1990:304-305) elabora uma defi nição, 
argumenta que as redes têm diferentes estruturas de dependência, que variam com 
a condição de membro (por exemplo, profi ssões, setor privado), interdependência, 
(por exemplo entre níveis de governo) e recursos. Também distingue entre cinco 
tipos de alcance de redes através de um contínuo que vai das comunidades políticas 
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altamente integradas até às enfraquecidas redes de debate.
Comunidades políticas são caraterizadas pela estabilidade das relações, 

permanência de um número restrito de membros, interdependência vertical baseada 
em serviços partilhados distribuindo responsabilidades e isolamento de outras 
redes e do público em geral (…), p.e. educação, bombeiros. Redes profissionais 
são caraterizadas pela existência de uma classe de participantes na formulação 
das políticas – a profissão. (…), p.e. serviço de saúde. Redes intergovernamentais 
são as redes baseadas nas organizações representativas nas autoridades locais, 
caracteriza-se por membros topocráticos22 (…); uma constelação de interesses 
que atravessa os serviços (…); interdependência vertical limitadas (…). Produtores 
de redes são distinguidos pela regra dominante dos interesses económicos (setor 
público e privado) na formulação de políticas; (…). Redes de debate têm grande 
número de participantes e limitado grau de interdependência (…).

O modelo de redes políticas de Rhodes é um dos mais utilizados, como refere, 
Peterson (2003:05), e o modelo assume que há três variáveis chave que determinam 
que tipo de Redes Politicas existem num setor específico: 1) A estabilidade relativa 
dos membros numa rede - os mesmos atores tendem a dominar a tomada de 
decisões ao longo do tempo ou são membros fluídos e dependem da questão 
política específica em discussão?; 2) A insularidade relativa da rede - é uma cabala 
que exclui os estrangeiros ou é altamente permeável por uma variedade de atores 
com diferentes objetivos?; 3) A forte dependência de recursos - os membros da 
rede dependem fortemente uns dos outros por recursos valiosos, como dinheiro, 
experiência e legitimidade, ou a maioria dos atores é auto-suficiente e portanto, 
relativamente independente uns dos outros?.

Segundo Leitner et al. (2002 apud Day & Ghose, 2012:1529) tem sido propostos 
dois tipos de redes dimensionadas: redes temáticas ligam atores de diferentes lugares 
com preocupações e problemas comuns, enquanto as redes territoriais ligam atores 
numa área geográfica comum).

Começo por enquadrar a “arena” da IG segundo a visão de Leitner et al. (2002), 
fazendo a distinção entre redes temáticas e redes territoriais. As redes temáticas, na 
qual os diferentes atores confluem num interesse comum, no caso específico da IG 
pode considerar-se os subsistemas temáticos (que integram diferentes instituições 
públicas, especialistas) ou setoriais, no caso português um subsistema maior que 
é a IIG SNIG, que por sua vez integra o sistema IIG INSPIRE. Pode considerar-se 
ainda outro tipo de IG temática do setor público e privado que não integra os temas 
INSPIRE23; as redes territoriais, na qual os diferentes atores confluem num interesse 

22	  Quando a influência e o poder são determinados pela posição que ocupa na rede. Contrariamente ao 
meritocrático onde a influência e o poder são determinados pela sua capacidade intelectual e competências. 
23	  Ver DGT (11 maio 2016); DGT (12 maio 2016); Decreto-Lei n.º 180/2009 que transcreve a diretiva Inspire 
para a ordem jurídica nacional; e Decreto-Lei n.º 29/2017 que procede à segunda alteração do SNIG.
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comum, no caso específico da IG podem considerar-se os subsistemas territoriais 
(instituições públicas, privadas, academia, especialistas, outros) ou circunscritos num 
mesmo território, que podem ou não integrar um território mais alargado, concelho, 
região, país…

Considerando a visão de Rhodes (1986a:Ch2, apud Rhodes, 1990:304-305) na 
arena da IG, as redes têm diferentes estruturas de dependência, que variam com a 
condição de membro (por exemplo, profissões como as geociências e a informática), 
interdependência, (por exemplo administração local, administração central, regiões 
autónomas) e recursos (por exemplo instituições ou empresas chave como a DGT, 
ESRI24 e instituições satélite como municípios, e empresas privadas produtoras 
de cartografia, entre outras. E meios materiais e financeiros para implementação 
de hardware, software e infraestruturas de redes – soluções pagas vs. soluções 
abertas).

Ainda segundo a visão suprarreferida, relativamente aos cinco tipos de alcance 
das redes, a arena da IG têm uma forte preponderância nas mesmas e através 
das quais existe uma intensa troca de conhecimento, que se reveste de extrema 
importância porque se trata de uma área em constante desenvolvimento e onde a 
partilha entre atores por via destas redes é uma das suas grandes mais-valias, quer 
seja em contexto formal por via das instituições, quer seja em contexto informal por 
via de fóruns. 

No caso específico da IG e das políticas públicas esta divisão não é tão linear 
porque existe sobreposição, por exemplo as redes profissionais estão interligadas 
com as restantes, as redes intergovernamentais estão ligadas com as comunidades 
políticas. Todavia à luz deste tema podemos enquadrar, a título de exemplo, 
um conjunto de iniciativas que são transversais às cinco tipologias de alcance, 
nomeadamente: Partilha de informação e conhecimento pela maillist OSGEO 
Portugal; Partilha de conhecimento, nacional e internacional, pela associação 
OSGEO (conferências SASIG); Partilha de conhecimento, nacional e internacional, 
pela DGT (iniciativas JIIDE, ENIIG, workshops)25. 

São diversas as iniciativas deste tipo e os atores envolvidos. Todas contribuem 
para a partilha de conhecimento, para que se padronize o estado da arte, quer 
em termos técnicos quer em termos das áreas onde tem aplicabilidade, e podem 
acrescentar valor nomeadamente ao nível das políticas públicas. Acabam por 
contribuir também para um certo isomorfismo na sua arena.

Indo de encontro ao referido por Peterson (2003:05), três variáveis podem 
determinar que tipo de redes políticas existem num setor, p.e., 1) estabilidade relativa 
dos membros da rede, veja-se a DGT, que assume um papel central ao longo da 
24	  Ver http://www.esriportugal.pt/ .
25	 Ver https://lists.osgeo.org/mailman/listinfo/portugal;https://foss4g-europe.osgeopt.pt/; http://os-
geopt.pt/sasig2017/; e http://www.dgterritorio.pt/jiide2017/Apresentacao.aspx .
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rede e dependência também; 2) insularidade relativa da rede – a exclusão de certos 
atores em determinados processos enfraquece a rede (p.e., regiões autónomas que 
participam em alguns processo apenas como observadores) e noutros casos a sua 
inclusão desvirtua os objetivos (p.e., a inclusão de uma comunidade interdisciplinar 
pode desvirtuar a essência da IG onde é necessária formação específi ca e perfi s 
profi ssionais); 3) forte dependência de recursos, pode condicionar toda a rede (p.e., 
a interoperabilidade poderá tornar as organizações demasiado dependentes de 
outras) ou a independência de recursos (p.e., enfraquece a partilha, e pode levar ao 
descontrole sobre o processo).

De um modo global, pode-se concluir que as redes políticas estão integradas 
em subsistemas e sistemas, fazem a interligação entre os seus elementos ou atores 
(instituições e indivíduos), e tem como fundo, a arena da IG e as políticas públicas, 
como representado na fi gura 2.

Figura 2 – Enquadramento das Redes políticas na arena da IG
Fonte: Produção própria26

7 |  CONSIDERAÇÕES

Pode-se concluir que uma base desinformada é a pior base para a construção 
de uma política pública. Se a isso se somar a ausência da sua expressão territorial, a 
probabilidade de sucesso nas diferentes etapas está diminuída, contudo, para além 

26  Tendo por base a informação exposta ao longo do presente texto.
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desta componente de informação, existem outros fatores que podem influenciar 
o processo de construção de uma política, nomeadamente, a noção de sistema e 
subsistemas na qual se integra a política, os atores que a compõem e contribuem 
para esse processo, e as redes políticas que interligam as várias ações e atores.

Verificou-se ao longo do texto que tecnologia associada à IG, e leia-se a IG, 
apresenta-se como uma ferramenta com forte aderência às diferentes etapas do 
processo de construção das políticas públicas, permitindo também compreender 
dimensões que lhe estão associadas (sistemas e subsistemas, atores e instituições, 
e redes de política). 

A arena da IG é vasta, bem como a sua aplicabilidade e multiplicidade de atores 
que a compõem, tal como foi possível aferir na presente análise à luz de três teorias. 
Pode assim a IG, constituir um importante contributo para a construção das políticas 
públicas, considerando-se uma mais-valia como referem Thomas & Humenik-
Sappington (2009:136) “definir a tecnologia SIG como uma ferramenta política pela 
qual os resultados serão prosseguidos (…) aumentando o crescimento de decisões 
inteligentes e valorizando a comunidade”. 
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